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SUMÁRIO 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei 96/92: 

Fixa rima gratificação mensal aos go ai-das ao serviço do Mi nirté-
rio da Educação que exercera ao Id ações em regi ole de tempo 
nocturno integral. 

Decreto 97/92: 

Aprova o Acordo de E ia pies ti me cnn cio ido entre  o Governo de.  
Cabo Verde e o Banco Ai-abe para o Desenvolvi me oto Eco nó-
mico em África. 

CHEFIA DO GOVERNO: 

Despacho: 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n° 96/92 

de 3 de Agosto 

Para garantir a segurança das instalações escolares 
durante os períodos nocturnos, o Ministério da Educa-
ção tem ao seu serviço guardas que exercem funções 
em regime de tempo nocturno integral que, por falta 
de cobertura orçarnental, não tem sido gratificado 
como, por lei, deveria ser. 

Há, pois, que repor a legalidade, respeitando direitos 
legalmente protegidos. 

Nestes termos, 

Definindo a previsão de cobrança dos impostos r'efdr'iclos no De- 
No uso da faculdade conferida pela alínea P do n° 1 

cr'eto-Lei n° 101-0/92, de 23 de Novembro, do artigo 752  da Constituição, o Governo decreta o se- 
guinte: 

Despacho: 

Ar-tigo 1" 
Nomeando os elementos que indica para desempenharem as fun-

ções de mõmbr'os do Coa selbo de Disciplina da P.O.P. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E DO TRABALHO: 

Portaria W`44/92: 

Distr-ibui aos Tribunais r-egionais e sub-regionais, Procuradorias 
regionais e sub-regionais, algu mas verbas do orçamento geral 
do Estado, 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DO PLANEAMENTO: 

Portaria n2  45/92: 

Os guardas ao serviço do Ministério da Educação 
que exercem as funções em regime de tempo nocturno 
integral, passam a auferir a gratificação mensal de 
2500$. 

Artigo 2° 

O disposto no artigo anterior aplica-se a todos os 
guardas nocturnos independentemente do seu tempo 
de serviços. 

Artigo 30 

Fixa os activos representativos e calcionador-es das provisões O presente diploma prevalece sobre toda a legislação 
técnicas a serem respeitadas, pelas segui-adoras, a partir de i relativa ao pagamento de serviço extraordinário do 
deJu ]li rr de 1992, pessoal nele contemplado. 
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Artigo 4° 

Este diploma entra em vigor, imediatamente após a 
sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga - Jorge Carlos Fonseca - Eurico Cor- 
reia Monteiro - José Tomás Veiga António Gual- 
berto do Rosário - Manuel de Jesus Chantre - Teófilo 
Figueiredo - Manuel Faustino Rui Figueiredo Soa-
res -Leão Lopes - Alfredo Teixeira. 

Promulgado em 22 de Junho de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Decreto n° 97/92 

de 3 de Agosto 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 779  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1° 

É aprovado, nos termos da alínea g) do n9  1 do artigo 
752 da Constituição, o Acordo de Empréstimo concluído 
entre o Governo de Cabo Verde e o Banco Arabe para o 
Desenvolvimento Económico em Africa, em 2 de Julho 
de 1992, cujo texto em Francês faz parte integrante 
deste diploma, a que vem anexo. 

Artigo 2° 

O empréstimo objecto do presente diploma, de um 
montante equivalente a nove milhões de dólares, des-
tina-se ao financiamento dos custos de aquisição em di-
visas dos bens e serviços especificados de Anexo «A» ao 
acordo ora aprovado, necessários à execução do pro-
jecto de construção do novo Aeroporto da Praia, cuja 
descrição consta do Anexo «II» ao mesmo acordo. 

Artigo 3° 

Sem prejuízo de outras obrigações a que fica ads-
trito por força das «Condições Gerais dos acordos de 
empréstimos e de garantia do Banco Arabe para o De-
senvolvimento em Africa» e do próprio acordo ora apro-
vado, no âmbito da execução do projecto referido no ar-
tigo antecedente, o Governo de Cabo Verde fica 
obrigado a amortizar o empréstimo num prazo de 18 
anos, em prestações semestrais e consecutivas, ven-
cendo-se a primeira prestação em 1 de Julho de 1996 e 
a última em 1 de Janeiro de 2010. 

Os montantes das prestações semestrais são os es-
pecificados no plano de amortização do empréstimo 
constante do anexo «1» ao acordo a que se refere o pre-
sente diploma. 

Artigo 4° 

O empréstimo vence, ainda, juros à taxa de 3% ao 
ano, a incidir sobre o montante do empréstimo já utili-
zado e por reembolsar. 

Os juros e eventuais comissões incidentes sobre o 
empréstimo são pagos semestralmente, nomeadamen-
tem, em 1 de Janeiro e em 1 de Julho de cada ano. 

Artigo 5° 

O prazo de utilização de empréstimo cessa em 31 de 
Dezembro de 1996, ou em data posterior a, fixar pelo 
Ranco Arabe para o Desenvolvimento em Africa, me-
diante solicitação do Governo de Cabo Verde. 

Artigo 60 

São conferidos ao Ministro das Finanças e do Pla-
neamento poderes necessários para representar o Go-
verno de Cabo Verde junto do Banco Arabe para o De-
senvolvimento em África em quaisquer actos ou para 
efeitos de cumprimento de quaisquer formalidades de-
correntes da execução do acordo ora aprovado. 

Os poderes conferidos no n9  1 deste artigo podem 
ser delegados, mediante documento bastante. 

Artigo 7° 

Este decreto entra imediatamente em vigor e o men-
cionado Acordo de Empréstimo produzirá efeitos de 
conformidade com o que nele se estipula. 

Carlos Veiga José Tomás Veiga Teófilo  de Fi- 
gueiredo. 

Promulgado em 22 de Julho de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Accord de Prêt 

(Project de Construction 
de 1'Aéroport de Praia) 

entre Ia Repúblique du Cap Vert 
et Ia Banque Árabe 

pour le Développement 
Economique en Mrique 

En date du 2 Juillet, 1992 

Accord en date du 2 Juillet, 1992 entre Ia Repúblique 
du Cap Vert (ci-après dénommée l'Emprunteur) et Ia 
Banque Arabe pour le Développment Economique en 
Afrique (ci-après dénommé Ia BADEA). 

ATTENDU QUE A) L'Emprunteur a demandé à Ia 
BADEA de contribuer au financement du Project décrit 
dans l'Annexe «II» au présent Accord; 

ATTENDU QUE B) L'Emprunteur a demandé au 
FONDS AFRICAIN DE DEVELOPPEMENT (ci-après 
dénommé le FAD) de contribuer au financement du 
Projet et que le FAD a accordé à cette fin un prêt dun 
montant équivalent à onze millions sept cent trente 
mille dollars environ ($11  730 000), aux conditions sti-
pulées dans un accord conclu entre lEmprunteur et le 
FAD; 

ATTENDU QUE C) L'Emprunteur a demandé au 
FONDS SPECIAL DU NIGERIA (ci-après dénommé le 
FSN) de contribuer au financement du Projet et que le 
FSN a accordé à cette fin un prêt dun montant équiva-
lent à huit millions trois cent soixante mille dollars en-
viron ($8 360 000), aux conditions stipulées dans un ac-
cord conclu entre lEmprunteur et Ia BANQUE 
AFRICAINE DE DEVELOPPEMENT agissat au nom 
du FSN; 

ATTENDU QUE D) L'Emprunteur participe au fi-
nancement du Project et affectera à cette fin un mon-
tant équivalent à quatre millions sept cent cinquante 
deux mille dollars environ ($4  752 000); 
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ATTENDU QUE E) Lobjectif de Ia BADEA est de 
promouvoir te développement économique des pays 
d'Afrique dans un esprit de solidarité et d'intérêt mu-
tuel, et de renforcer anis] les liens qui unissent les 
Etats Africains et Ia Nation Arabe; 

ATTENDU QUE F) La BADEA est convaincue de 
l'iniportance et de l'utilité dudit Projet pour le dévelop-
pement de VEmprunteur; 

ATTENDU QUE G) La BADEA a accepté, compté 
tenu de ce qui précède, d'accorder a l'Emprunteur un 
prêt aux conditions stipulées dans te présent Accord; 

PAR CES MOTIFS, les Parties au Présent Accord 
sont convenues de ce qui suit: 

Artic1e prernier 

Conditions genei-ales - defenitions 

Section 1.01 Les parties au présent Accord acceptent 
toutes les dispositions des Conditions Générales des 
Accords de prêt et de Garantie de Ia BADEA, ci-
jointes, en date du 28 Octobre 1979, teiles 
qu'amendées à Ia date du présent Accord, (ci-après dë-
nommés les Conditions Générales), en leur reconnais- 
ant Ia même force et les mêmes effets que si elles 

étaient incorporées au présent Accord. 

Section 1.02 A moins que le contexte ne requière une 
interprétation différente, les termes et expressions dó-
finis dans les Conditions Générales et dans le Préam-
bule au présent Accord ont, chaque fois qu'ils sont em-
ployés dans te présent Accord, les significations 
figurant dans les Conditions Générales et dans ledit 
Préambule. En outre, les termes ci-aprés ont les signi-
fications suivantes: 

a) «M.I.T.» désigne te Ministère des Infrastruc-
tures et des Transports de l'Emprunteur; 

h) «ASA,EP» désigne la Société Nationale des Aé- 
roports et de Ia Sécurité Aérienne; 

«ESCUDOS» désigne Ia monnaie de lEmprun-
teur; 

«Devises» toute monnaie autre que lescudos. 

Articic' II 

Le pret 

Section 2.01 LA BADEA accepte de prêter à lEm-
prunteur aux conditions stipulées ou visées dans le 
présent Accord, un montant de neufmillions de dollars 
($9.000.000). 

Section 2.02 Le montant du Prêt peut être retire du 
Compte de Prêt au titre des dépenses effectuées, ou, si 
Ia BADEA y consent, des dépenses à effectuer, pour ré-
gler te coiit raisonnable en devises des biens et services 
nécessaires à lexécution du Projet et qui doivent être 
financés au moyen du Prêt, tels qu'ils sont décrits dans 
lannexe «A» au présent Accord y compris les modifica-
tions qui pourraient être apportées à ladite Annexe 
d'un commun accord entre l'Emprunteur et la BADEA. 

Sections 2.03 A moins que Ia BADEA n'en 
convienne autrement, les biens et services nécessaires 
à lexécution du Projet et financés au moyen du Prêt 
sont acquis conformément aux dispositions de lAunexe 

au présent Accord. 

Section 2.04 La date de clôture est fixéeau 31 Dó-
cembre 1996 ou à toute autre date postérieure fixée 
par la BADEA, à Ia demande de lEmprunteur, et à lui 
notifiée dans les meilleurs délais. 

Section 2.05 LEmprunteur verse des intérêts au 
taux de trois pour cent (3%) lan sur te montant du prêt 
retiré et non encore remboursé. 

Section 2.06 Les intérêts et commissions eventuelies 
sont payables semestriellement le ler Janvier et le ler 
Juillet de chaque année. 

Section 2.07 LEmpyúnteur rembourse le principal 
du Prêt conforméme$ au tableau damortissement fi-
gurant à lAnnexe «JÁ au présent Accord. 

Article III 

Execution du projet 

Section 3.01 a) L'Emprunteur exécute le Projet, par 
lintermédiaire du M.I.T. avec la diligence et lefficacité 
voulues selon des méthodes administratives, financiè-
res et techniques appropriées; ii fournit au fur et à me-
sure des besoins, les fonds, installations, services et au-
tres ressources nécessaires à lexécution du Projet. 

Section 3.02 Pour lexécution et Ia surveiliance du 
projet, lEmprunteur sassure les services dexperts et 
de consultants dont les qualifications, lexpérience, le 
mandat et les conditions demploi sont jugés satisfai-
sants par Ia BADEA. 

Section 3.03 LEmpruenteur soumet à la BADEA, 
pour approbation, le projet de programme d'exécution 
du Projet, ainsi que toutes modifications importantes 
qui pourraient y être ultérieurement apportées avec 
tous les détails que Ia BADEA peut demander. 

Section 3.04 a) Outre les fonds du Prêt et les fonds 
vises dans le Attendus (B) et (C) du présent Accord, 
lEmprunteur fournit au fur et à mesure des besoins, 
tous les autres fonds nécessaires à lexêcution du projet 
(y compris les fonds qui pourraient être nécessaires 
pour couvrir tout dépassement de coüt par rapport au 
coiTit estimatif du Projet à Ia date de signature du pré-
sent Accord); tous ces fonds doivent être fournis à des 
conditions jugées satisfaisantes par Ia BADEA. 

b) LEmprunteur sengage à inscrire annuelle-
ment dans son budget les fonds requis pour 
financer la part des coits du Projet qui lui 
incumbe. 

Section 3.05 LEmprunteur sengage à assurer ou à 
prendre toutes dispositions nécessaires pour faire assu-
rer, tous les biens importés qui doivent être financés 
au moyen des fonds du Prêt auprès d'assureurs dignes 
de confiance. Ladite assurance couvre tous les risques 
que comportent l'acquisition, te transport et Ia livrai-
son desdits biens jusqu'à leurs lieux d'utilisation ou 
d'instaliation et pour tous montants conformes à 
]'usage commercial; toute indemnité due au titre de Ia-
dite assurance est payable en une monnaie librement 
utilisable par lEmprunteur pour remplacer ou faire ré-
parer lesdites biens. 

Section 3.06 LEmprunteur (i) tient ou fait tenir les 
écritures nécessaires pour identifier les biens financés 
au moyen des fonds du Prêt et en justifier l'emploi 
dans le cadre du Projet, pour suivre l'avancement du 
Projet et soa coút dexécution et pour enregistrer de 
façon régulière, conformément aux principes compta-
bles généralement admis, les opérations, les ressources 
et les dépenses, en ce qui concerne le Projet, des servi-
ces et organismes de lEmprunteur chargés de lexécu 
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tion de tout ou partie du Projet; (ii) donne, aux repré-
sentants accréditées de Ia BADEA, toute possibilité 
raisonnable d'effectuer des visites pour des fins se rap-
portant au Prêt et d'inspecter le Projet, les biens et 
tous documents et écritures y afférents; et (iii) fournit, 
à Ia BADEA tous renseignements que Ia BADEA peut 
raisonnabiement demander en ce qui concerne le Pro-
jet et son coüt d'exécution, les dépenses effectuées au 
moyen des fonds du Prêt ainsi que les biens financés 
au moyen desdites fonds. 

Section 3.07 L'Emprunteur sengage à prendre tou-
tes les mesures nécessaires pour acquérir, autuant que 
de besion, tous terrains et droits fonciers nécessaires à 
l'exécution du Projet. 

Section 3.08 L'Emprunteur sengage á founir, à Ia 
BADEA: (i) des rapports trimestriels dans un delai de 
30 jours à compter de Ia fin de chaque trimestre de 
l'année civile, sur lexécution du Projet dont le contenu 
et les délaits sont jugés satisfiasants par Ia cotitenu et 
les délaits sont jugés satisfaisants par la BADEA; et 
(ii) dans les six mois suivant l'achèvement du Projet, 
un rapport détaillé sur l'exécution du Projet, son coút, 
les avantages qui en découlent et en découleront et Ia 
réalisation des objectifs du Prêt. 

Dispositions particulieres 

Section 4.01 L'Emprunteur sengage i) à entretenir 
les instaUations du Projet conformément à des métho-
des techniques et financière appropriées; et ii) à four-
nir, ou à ce que soient fournis, au fur et á mesure (les 
besoins, les fonds, services et autres ressources néces-
saires á lentretien desdites instaliations. 

Section 4.02 L'Emprunteur s'assure les services du 
personnel qualifié et expérimenté nécessaire à un fonc-
tionnement efflcace de Ia ASA, EP. 

Section 4.03 L'Emprunteur sengage à (i) tenir ou 
faire tenir des comptes séparés pour le Projet (ii) faire 
vérifier chaque année, par des réviseurs-comptables 
indépendantes de compétence reconnue conformément 
aux principes de révision comptable généralement 
admis, lesdits comptes séparés; (iii) fournir à Ia 
BADEA, dans les meilleurs délais et, dans tous les cas, 
six mois au plus tard après Ia fin de l'année fiscale (A) 
des copies certifiées conformes desdits comptes vériflés 
et (B) un rapport desdits réviseurs-comptables dont Ia 
portée et les détails sont jugés satisfaisants par Ia 
BADEA, et (iv) fournir à Ia BADEA tous autres ren sei-
gnements concernant lesdits compts séparés et leurs 
vérification que Ia BADEA peut raisonnablement de-
mander 

Article V 

Suspension et exigibiite anticipee 

Section 5.01 Aux fins d'application de Ia Section 
(8.02) des Conditions Génélares, les faits ci-après sont 
également spécifiés conformémet aux dispositions du 
Paragraphe (l-g) de ladite Section: 

(i) Sous réserve des dispositions de l'alinéa (ii) de 
Ia présente Section: 

(A) Le droit de l'Emprunteur de retirer les 
fonds provenant de tout autre prêt ou 
don accordé á lemprunteur pour le fi-
nancement du Projet a été suspendu ou 
annulé en tout ou en partie, ou il y a été 
mis fin en tout ou en partie, conformé-
ment aux dispositions de l'accord oc-
troyant ledit Prêt ou don; 

(B) Ce prêt est dú et exigible avant 
l'échéance stipulée dans lAccord afférent 
audit Prêt; 

(ii) Lalinéa (i) de Ia présente section nest pas 
applicable si lEmprunteur établit, à Ia satis-
faction de la BADEA, (A) que ladite suspen-
sion, annulation, terminaison ou exigibilité 
ariticipée n'est pos due à un manquement 
aux obligations lu] incombant en vertu dudit 
Accord, et (B) quil peut obtenir auprès d'au-
tres sources (les fonds suffisants pour Ia réa-
lisation du Projet à des conditions permet-
tant dhonorer les obligations qui lui 
incombent en vertu du présent Accord. 

Section 5.02 Aux fins d'application de Ia section 
(9.01) des Conditions Générales les faits ci-après sont 
également spécifiés conformérnente aux dispositions du 
paragraphe (g) de ladite Section, à savoir: le fait spéci-
fié à ]alinéa (i-B) de la Section (5.01) (lu présent Ac-
cord est servenu, sous reserve des dispositions de Vali-
néa (ii) de ladite Section. 

Articl(' VI 

Date dentr4e en vigueur.terminaison 

Section 6.01 Au sens de Ia Section (12.01) (b) des 
Conditions Générales, lentrée en vigueur de l'Accord 
de Prêt est également subordonnée a Ia condition sui-
vante: 

- Toutes les conditions préalables à lentrée en vi-
gueur des Accords vises dans les Attendus (B) et (C) du 
présent Accord ou préalables aux décaissernents mi-
tiaux, le cas échéant, et stipulées dans lesdits Accords, 
à l'exception de Ia condition relative à l'entrée en vi-
gueur du présent Accord ont été remplies. 

Section 6.02 La date du 31 Octobre 1992 est espéci-
fiée aux fin d'application de Ia Section (12.04) des 
Conditions Générales. 

Article VII 

Representation de 1'Emprunteur-Adresses 

Section 7.01 Le Ministre des Finances et du Plan de 
lEmprunteur est le Représentant de l'Emprunteur aux 
fins d'application de Ia Section (11.03) des Conditions 
Générales. 

Section 7.02 Les adresses ci-dessous sont spécifiées 
aux fins d'application de Ia Section (11.01) des Condi-
tions Générales: 

Pour lEmprunteur 

Ministèr des Finances 

et du Plan 

B. P. No. 30 

Praia 

République du Cap Vert 

Adresse télégraphique: 

MCE 

Praia 

République du Cap Vert 
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Autre adresse pour les messages telex: ler Juillet 1998 277 000 

No. 6058 MCE ler Janvier 1999 281 000 
Praia ler Juillet 1999 286 000 
Cap Vert S. ler Janvier 2000 290 000 

Téléfax: (238) 613897 ler Juillet 2000 294 000 
Pour la BADEA: ler Janvier 2001 298 000 

La Banque Arabe pour le Développement ler Juillet 2001 303 000 
Economique en Afrique 

ler Janvier 2002 307 000 
B. P. No. 2640 

ler Juillet 2002 312 000 
Khartoum 

ler Janvier 2003 317 000 
République du Soudan 

ler Juillet 2003 322 000 
Autre adresse pour les messages telex: 

ler Janvier 2004 326 000 
No. 22248 SI) ou 22739 SI) ou 

ler Juillet 2004 331 000 
(583) 1665105 BADE X 

ler Janvier 2005 336 000 
Téléfax 70600 ou (873) 1665106 

ler Juillet 2005 341 000 
Kb arto um 

ler Janvier 2006 346 000 
S oudan 

ler Juillet 2006 352 000 
En FOI DE QIJOI, les Parties au présent Accord, 

agissant par lintermédiaire de leur Représentant d- ler Jan vier 2007 357 000 
ment autorisé à cet effet, ont fait signer ]e présent Ac- ler Juillet 2007 362 000 cord en leur nom respectif à Khartoum, le jour, mois et 
an que dessus. Le présent Accord est établi en double ler Janvier 2008 368 000 exemplaire arabe et français, le texte frqançais étant 
conforme au texte arabe qui seu] fait foi. ler Juillet 2008 373 000 

République du Cap Vert. ler Janvier 2009 379 000 

Par ler Juillet 2009 384 000 

Représentant autorisé ler Janvier 2010 390 000 

José Tomás Veiga. 

Ministre des Finances et du Plati ANNEXE 4L>  
Banque Arabe pour le Développement Econornique Description du projet 

en Afrique. 
OBJECTIIFS DU PROJET: 

Par 
Le projet de construction de lAéroport de Praia vise Ahmed Abciallah AI-AXEIL à: 

Président du Conseil dAdministration. 1 - Intensifier les liaisons aériennes de la ville de 

ANNEXE I 

Tableau damortissement 

Date de léchéance 
Remboursernent du Principal 

(expnmé en dollars 

ler Juillet 1996 261 000 

ler Janvier 1997 265 000 

ler Juillet 1997 269 000 

ler Janvier 1998 273 000  

Praia, Capitale du pays, avec les autres aéroports na-
tionaux ainsi quavec les aéroports des autres pays et 
ce pour alléger lisolement de larchipel du Cap Vert. 

2 - Doter Ia capitale du pays dun aéroport qui 
pourra offrir les facilités pratiques pour accueillir les 
avions de type Air Bus 300-310. 

3 - Diminuer le coit du transport qui représente 
une grande partie du cofit total des marchandises et 
encourager le tourisme dans le pays. 

COMPOSANTES DU PROJET 

Le site du projet a été choisi dans une zone ne pré-
sentant pas dobstacles naturels. II se situe à 3 kilomè-
tres à l'est de Ia ville de Praia et a une côte moyenne de 
90m. Le Projet comporte les composantes ' ii is: 
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A) Travaux de génie civil comprenant: 

1 - Les travaux préparatoires et térrassements: dé-
biais, remblais, nivellement, accès provisoires jusqu'au 
lieu de travail, amené d'eau et d'électricité. 

2 - Les travaux de construction, goudronnage et ré-
seaux divers comprenant: 

* La construction en goudron flexible d'une piste de 
l'aéroport de 2100 mètres de long et de 45 rnètres de 
large avec deux accôtements de 7,50 rnètres chacun, et 
ce conformément aux spécifications prèvues dans la 
Convention Internationale de l'Aviations Civile. 

* La construction d'un réseau routier goudronné re-
liant les différents bâtiments de l'aéroport à Ia piste 
dont Ia superficie, y compris les parcs et parking, est 
d'environ 50 mille mètres carré. Concernant les stands 
des avions, ils seront pavés en dailes de béton arme 
dont Ia surface est d'envirom 7 mille mètres carré. 

* La construction de l'aérogare comprenant des bâti-
ments destinés au mouvement des passagers, aux ser-
vices sociaux, de frêt et de poste ainsi que les bureaux 
administratifs, Ia tour de contrôle, etc... II est prévu 
également Ia construction d'ateliers d'entretien des 
avions, des équipements et autres matériels et Ia réali-
sation des réservoirs et réseau deau, d'un poste de 
transformation électrique et de l'éclai rage nécessaire. 
Ia surface couverte des bãtirnents est (Uenviron 17 
mille mètres carré. 

* Les réseaux divers: réseaux électriques, téléphoni-
ques, eaux, incendie et canalisation des eaux usées. II 
este prévu aussi Ia construction d'une clôture autour 
de l'aéroport. 

Equipement de laérogare, de Ia tour de 
contrôle, du frêt et de Ia poste, et l'équipement (l'infor-
mation de Ia météorologie et de sécurité et un groupe 
électrogène de secours, etc... 

Consultation et supervision de l'exécution du 
Porjet. 

*** *** *** 

L'achàvcrnent du Projet est prévu pour le 31 Décem-
bre 1995. 

B) La BADEA peut, par voie de notification à 1'Em-
prunteur, (i) réaffecter tout montan relevant de Ia caté-
gorie No. 3 (non affecté) à l'une quelconque des autres 
catégories 1 et 2, dans Ia mesure ou ledit montant est 
nécessaire au réglement de dépenses effectuées au 
trite de ladite autre catégorie; et (ii) réaffecter tout 
montant relevant de l'une quelconque des catégories 1 
et 2 à une autre des catégories e 1 et 2 dans Ia mesure 
ou ledit montan n'est plus nécessaire au titre de la pre-
mière catégorie mais est nécessaire au règlement de 
dépenses effectuées au titre de l'autre catégorie. 

ANNEXE B» 

Acquisition des biens et services 

A moins que Ia BADEA n'en convienne autrement, 
tous les biens et services devant être financés au 
moyen du Prêt seront acquis par voie d'adjudication in-
ternacionale. A égalité de qualité (les biens et services 
et de capacité d'exécution, préférence sera donnée aux 
entreprises arabes, africaines ou arabe-africaines, à 
condition que l'écart (les coâts ne dépasse pas 10%. 

LEmprunteur soum et à l'approhati on préalab]e 
de Ia BADEA tous les contrats et ordres proposés pour 
l'acquisition des bicas et services devant être financés 
au moyen (lu Prêt. 

L'Emprunteur enverra à Ia BADEA des copies des 
documents de 1 'adjudication internation ale et il appor-
tera auxdits documents les modifications que Ia 
BADEA pourra raisonnabiement demander. Dans tous 
les cas, les soumissionnaires seront préqualifiés et 
l'Emprunteur transrnettra à Ia BADEA une liste des 
soumissionnaires préqualifiées pour l'examen et l'ap-
probation de Ia BADEA. A Ia suite de Ia réception et de 
lévaluation (les offres lEmprunteur présuntera à Ia 
BADEA un rapport délaillé sur lévaluation et Ia com-
paraison des offres reçues, accompagné de recomman-
dations concernant lattribution des marchés pour lap-
probation desdites recommandations. 

oo 

CHEFIA DO GOVERNO 
ANNEXE «A 

Biens et services devant etre fianances 
et affectation du pret de Ia BADEA 

A. Le tableau ci-dessous indique les catégories de 
biens et services financés au moyen du Prêt, le mon-
tant du Prêt affecté à chaque catégorie et le pourcen-
tage de dépenses financé: 

Catégorie Montant affecté % de dépenses 
(exprimé en dollars $) financé 

Travaux de génie 7 068 000 46,4% (du coüt 
Civil en devises) 
(Composante A 2) 

Consultation 492 000 46,4 du coôt 
et supervision en devises) 
(Composant C) 

Non affecté 1 440 000 

Total 9000 000 

Secretaria de Estado 
da Administração Interna 

Gabinete do Secretário de Estado 

Despacho 

De conformidade com os critérios estabelecidos pelo 
Conselho de Ministros, ouvidas as Câmaras Munici-
pais, a repartição do Fundo de Apoio Financeiro aos 
Municípios previsto no Orçamento Geral do Estado 
deste ano, bem como a previsão de cobrança dos impos-
tos referidos no art. 2 do Decreto-Lei n5  101-0/90, de 23 
de Novembro, constam do mapa anexo a este despacho, 
de harmonia com o n 4 do art. 5 do citado Decreto-Lei. 

Gabinete do Secretário de Estado da Administração 
Interna, 7 de Julho de 1992. - O Secretário de Estado, 
Mário Ramos Pereira Silva, 



Mapa a que se refere o despacho do Secretário de Estado da Administração Interna 

A O C 1) E 1' (1 H 
Concelho imposto 

municipalizados  60% 20% 5% 3% 
- 

3% 9% Total EquiLativamente População  Supeil. Receitas fiscais Indico isolam. Indice correção 92 prev.  92 

Praia .....................................39812 7 600 9 222 866 61.6 - - 57 561,6 

S. Vicente ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ...  7600 5710 539,2 70,2 - 2800 37392,4 

Santa Catarina ............................7 

.20673 

859 7 600 4 598 650,8 87.7 - - 20795,5 

Ribeira Grande ............................5 181 7 600 2 329 401,4 106,7 866 2400 18884,1 

S. Filipe ..................................4 517 7 600 2 832 928.8 113.4 - 900 16891,2 

S. Nicolau ...............................2 603 7 600 1 534 921,6 148.3 866 1 300 14972,9 

Tarrafal ..................................1 891 7 600 2 813 482,2 270.5 - 3 100 16 156,7 

Santa Cru? ...............................1 991 7 600 283,5 354,6 257,4 - 2800 15868,0 

Brava .....................................1 233 7600 784 159,1 1 178,3 1 370 800 13 124,4 

Boa Vista ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .1 873 7 600 388 14-129,0 295,3 866 - 12494,3 

Maio .....................................1081 7600 559 639 2 269,3 - -- 12 143,3 

Mosteiros ..................................1 539 7 600 919 201,9 447,9 - - 10707,8 

192 7 600 905 128,9 159,9 866 1 700 13 55 1, 8  

Porto Novo ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... .2806 7 600 1 664 12:39,9  124,9 866 200 14500,8  

Paili .....................................2 

Sal .....................................4 746 7 600 872 513,1 107,7 - 1 100 14938,8  

Total 99997 114 000 37994 9498,5 5699,1 5 700 17 100 289 988,6 

-4 
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Despacho Código 1.42 - Rc'illlilieiaÇai) cia pessaoldiversos: 

Sob proposta do Comando-Geral da Polícia de Ordem 
Dotação o iça nen tal 200 000$00 

Pública e nos termos do artigo 2 do Regulamento do Tribunal Regional da Praia - 1 Juízo 

Conselho de Disciplina da Polícia de Ordem Pública, Criminal ................................................ 30 000$00 

aprovado pelo Decreto n5  73/92, de 24 de Junho, no- Tribunal Regional cia Praia -- 1" Juízo 
meio os seguintes elementos para desempenharem as Cível ....................................................... 30000$00 
funções de Membros do Conselho de Disciplina cia 
p o 

.

bu nal Regional  Tribunal  de S. Vice a te - Ju izo 

Cri mc. .....................................................  30 000$00 

1. Presidente: Tribunal Regional de S. Vicente-Juízo 

Cível....................................................... 30 000$00 
1 Tenente - Domingos Monteiro Frederico. 

Tribunal Sub-Regional da Brava 40000$00 

2. Vogais efectivos: Tribcinal Sub-Regional do Pai)] 20000$00 

Tenente Manuel António de Pina; Tribunal Sufi-Regional de S. Nicolau 20000$00 

Tenente José Tomás Vasconcelos Furtado; 

Sub-Tenente Manuel Correia Cabra]; 200 000$00 

Código 3"--- 1-loras extiaordi nãiias: 
1 Sargento Joaquim Tavares. 

Dotação orça mental 25 000$00 

Suplentes: ( odigo 9" --- Abonos diversos espécie: 

Tenente Adriano Correia Gonçalves: Dotação orçamenta] 420000$00 

Tribunal Regional cia Praia 1" Juízo 
Sub-Tenente Guilherme Cardoso. Cri uma] ................................................ 70 000$00 

Gabinete do Secretário de Estado da Administração Tribunal Regional da Praia -- 1" .Juízo 

Interna, 21 de Julho de 1992. - O Secretário de Es- Ciei ....................................................... 70000$00 

tado, Mário Ramos Pereira Silva. Tribunal Regional da Praia - 2" Juízo 

o o 
C ri tu in a] ................................................ 70 000$00 

Tribunal Regional da Praia --2` Juízo 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA Cível ....................................................... 70 000$0() 

E DO TRABALHO Tribunal Regional de S. Vicente-Juízo 

Cri me ..................................................... 70 000$00 

Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários Tribunal Regional de S. Vicente—Juízo 
Cível ....................................................... 70 000$00 

Portaria n-44/92 
de 3 de Agosto 

420000$00  
1. Tornando-se necessário  proceder a distribuição 

das verbas atribuídas aos Tribunais Regionais e Sub- Código 10" ---- Participações directa,,: 

Regionais, Procuradorias Regionais e Sub-Regionais. Providência social. 

Sob proposta da Direcção-Geral dos Assuntos Judi- Abono de frimília 260 000$00 

ciários, ouvido previamente o Ministro das Finanças, Código 14" Deslocações-compensaç6es de co- 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo cargos: 

Ministro da Justiça e do Trabalho, o seguinte: Dotação orçaiaental 450 000$00 

Artigo 10  São distribuidas aos Tribunais Regionais e Dedução l0'ã cativos 45000$00 

Sub-Regionais e Procuradorias Regionais e Sub-Regio- 
__________ 

nais as seguintes verbas cio orçamento Geral cio Estado 
p ara 1992 

405 000$00  

Tribo na] Regional cia Praia -- l' Juízo 

Criminal ................................................ 30 000$00 

Tribunais Regiono is e Sub -Reguino is 
Tribunal Regional da Praia 1 Juízo 

Capítulo 1". divisão 75,  código 1.41 - Salário cio Cível ....................................................... 30 000$00 

pessoal eventual: - 
Tribunal Regional da Praia 2- Juízo 

Dotação orçamenta] 310 000$00 Cri ininal ................................................ 30 000$00 

Tribu na] Regional da Prai a - 1" Juízo Tribunal Regional da Praia - -2" Juízo 
Criminal ................................................ 50 000$00 Cível ....................................................... 30 000$00 

Tribunal Regional da Praia - 1" Juízo Tribunal Regional de S. Vicente - Juízo 

Cível ....................................................... 50 000$00 Cri me ..................................................... 30 000$00 

Tribunal Regional de Santa Catarina 40000$00 Tribunal Regional de S. Vicente-Juízo 

Tribunal Regional de S. Vicente—Juízo 
Cível...................................................... 30000$00 

Cível ... . .................................................... 50 000$00 Tribuna] Regional de Santa Catarina 20000$00 

Cativos para despesas diversas 120000$00 Tribunal Regional do Fugi> ......................... 20 000$00 

Tribunal Regional de Santo Antão 20000$00 

310000$00 Tribunal Sub-Regional de Tarrafal 10000$00 
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Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz 10 000$00 Tribunal Regional dc' Santo Antão 10000$00 
Tribunal Sub-Regional do Maio 20 000$00 Tribunal Sub-Regional de Tarrafal 10 000$00 Tribunal Sub-Regional da Boa Vista 20000$00 Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz 10000$00 Tribunal Sub-Regional da Brava 20000$00 Tribunal Sub-Regional do Maio 10000$00 Tribo ria] Sub-Regional do Sal .................... 20 000$00 

Tribunal Sub-Regional da Brava 10 000$00 Tribunal Sub-Regional do Porto Novo 20000$00 
Tri bunal   Sob-Regi on ai do Sal .................... la 000$00 Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau 20000$00 
'1 ribu nal Sub-Regional da Boa Vista 10 000$00 Cativos para movimento cio pessoa] 20 000$00 
Tribunal Sub-Regional do Paul 10 000$00 

40,5000$00 Trihu ria] Sub-Regional do Porto Novo 10000$00 Código 23° — Bens não duradouros — Combus- 
Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau 1.0000$00 tfveis e lubrificantes. 

Dotação orçamenta] 485 600$00 
Cativos para aquisição de livros e impres- 

sos 50 000$00 Dedução de 10% ca- 
 tivos ......................... 48 560$00 

360000$00 437040$00 
Código 27' — Bens não do rodou ros — Ou ti-os: Tribunal Regional da Praia — 1° Juízo 

Dotação orçamenta] 150000$00 Cri nu nal ................................................ 40 000$00 
Tr'ihu na] Regional cia Praia — 1° Juízo Declução de 10% ca- 

tidos .........................15 000$00 Cível ....................................................... 40 000$00 
 

Tribunal Regional da Praia-2" Juízo 135 000$00 
Criminal ................................................ 40 000$00 Tribunal Regional da Praia — 1° Juízo Tribunal Regional cia Pi-aia — 2° Juízo Criminal ................................................ 10 000$00 Cível ....................................................... 40 000$00 

Tribunal Regional da Praia — 1" Juízo Tribunal Regional de S. Vicente Juízo Cível ....................................................... 10 000$00 Cri me ..................................................... 30 000$00 
Tribunal na] Regional da Praia — 2- -Juizo Tribo nal Regional de S. Vicente — Juízo 

Crinrinal ................................................ 10 000$00 Cível....................................................... 30 000$00 
- - Tribunal Regional da Praia 2' Juízo Tribu nol Regional de Santo Co Lar-] na 20 (100$00 

Cível ....................................................... 10 000$00 Tribunal Regional do Fogo ......................... 30 000$00 
Tribunal iu na] Regional de S. Vicente—Juízo Tribunal Regional de Sa rito A ntão 20000$00 -i r- ..................................................... 10 000$00 Tribu nal Sub-Regional de Tarrafal 8 1100$00 
Tribu rua] Rc-gional de S. Vicente — Juízo Tribuna] Sub-Regional de Santa Cruz 20000$00 Cível ....................................................... 10 000$00 Tribunal Sub-Regional cio Maio 8 000$00 Li 1)0 na] Regional de Santa Catari ri a 10000$00 Tr'ihu ri a] Sub-Regional do Brava 10 000$00 
Tribuna] Regional cio Fogo ......................... 10 000$00 Tribu na1 Sub-Regional cia Boa Vista 16 000$00 . 

Tribunal  Regional de Santo Antao 10000$00 Tribunal Su h-Regio n ai cio Porto Novo 10 000$00 
Tribunal

- . - Suh-Regional a] de Tarrafal 7000$00 Tribunal Suh-Regional de S. Nicolau 20000$00 
Cativos para despesas drvc'r'sas aS 040$00 

Tribunal Sub-Regional de Santa Cruz 10 000$00 
Tribo mil Sub-Regional de,  S. Nicolau 10 000$00 

437 040$00 Tribo n o] Sub-Regi on a] dii Porto Novo 7 000$00 Código 2(3' — Bens duradouros — Corisu 100 de 
Cativos pala despesas diversas 11000$00 Secretaria: 

Dotação orçamental -----------------------400 000$00 
135000$00 Dedução de 101,'Ir, co 

Código 28"— Aquisição de Ser-viços: tivos -------------------------40 000$00 

Encargos das Inatalações: 
360 000$00 

Dotação orçamentai 280000$00 Tribunal Regional da Praia — i Juízo 
Dedução de 10% cati- Criminal ................................................ 30 000$00 vos ................................28 000$00 Tribunal Regional da Praia-19  Juízo 

 Cível -------------------------------------------------------  :io 000$00 2,52000$00 
Tribunal Regional da Praia-2` Juízo Tribunal Regional da Praia — 1 Juízo 

Criminal ------------------------------------------------  :io 000$00 Criminal ------------------------------------------------ 20 000$00 
Tribunal Regional da Praia-29  Juízo Tribunal Regional da Praia — 1 Juízo Cível ------------------------------------------------------- 30 000$00 Cível ------------------------------------------------------- 20 000$00 
Tribunal Regional de S. Vicente—Juízo Tribunal Regional da Praia-2'  Juízo Crime ----------------------------------------------------- 30 000$00 Criminal ------------------------------------------------ 20000$00 Tribunal Regional de S. Vicente — Juízo Tribunal Regional da Praia-2' Juízo Cível------------------------------------------------------- 3() 000$00 Cível ------------------------------------------------------- 20 000$00 Tribuna] Regional de Santa Catarina 15000$00 Tribunal Regional de S. Vicente — Juízo Tribuna] Regional do Fogo ------------------------- 10000$00 Crime ----------------------------------------------------- 20000$00 
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Código 1.42`-  Remuneração do pessoal diverso: 

Dotação orça mental 80 000$00 

Procuradoria Regional do Fogo ................. 

Procuradoria Regional de S. Vicente ......... 

Código 3"— Horas extraordinárias: 

Dotação orçamental 50000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos ......................... 5 000$00 

45 000$00  

Procuradoria Regional do Fogo .................. 

Procuradoria Regional de Santo Antão ..... 

40000$00 Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz ... 

40000$00 
Procuradoria Sub-Regional do Tarrafal 

Procurador-ia Sub-Regional do Maio .......... 

Procurador-ia Sub-Regional da Brava ........ 
84 000$01) 

Procuradoria Sub-Regional do Sal ............. 

Procuradoria Sub-Regional da Boa Vista 

Procuradoria Sib-Regional do Porto Novo 

Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau - 

Procuradoria Suh-Regional do Paúl .......... 

Cativos para as despesas diversas ............  

30000$00 

20000$00 

20000$00 

10000$00 

10000$00 

10000$00 

15 000$00 

10000$00 

20000$00 

20000$00 

10000$00 

32000$00 

Procuradoria Regional da Praia para pa-
gamento do condutor de viatura 1-liace 

CVS-8881 ............................................... 

Código 9" —  Abonos diversos, especie: 

Dotação orçamental 580 000$00 

Procuradoria Regiona l da Praia ............... 

Procuradoria Regional de S. Vicente ........ 

Cativos para as despesas diversas ............ 

Código 10.01 - Abona de família 80 000$00 

Código 14"—Deslocações, compensações de en-

cargos: 

Dotação orça mental 450000$00 

Dedução de 10% ca- 

tivos .........................45 000$00 

405000$00 

Procuradoria Regional da Praia ................ 

Procuradoria Regional S. Vicente .............. 

Procuradoria Regional de Santa Catarina 

Procuradoria Regional do Fogo .................. 

Procuradoria Regional de Santo Antão ..... 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 

Procuradoria Sub-Regional do Tarrafbl 

Procuradoria] Sub-Regional da Brava ....... 

Procurado-ia Sub-Regional do Sal ............. 

Procuradoria Sub-Regional da Boa Vista 

Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo 

Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau 

Cativos para as despesas diversas - 
Movimento do pessoal ......................... 

Código 23" - Bens não duradouros - Combustí-

veis e lubrificantes: 

Dotação orçamental 430000$00 

Dedução de 10% ca- 

tivos .........................43 000$00  

Código 2h" - Bens não duradouros, consumo de  

50 000$00 secretaria 

Dotação orçamenta] 300000$00 

Dedução de 10% ca- 

300000$00 ti vos .........................30 000$00 

200000$00 

80 000$00 
270000$00 

Procuradoria Regional da Praia ............... 

Pr-rrcuradrrr-ia Regional de S. Vicente ......... 
580 000$00 . 

Procuradoria Regional de Santa Catarina 

Procuradoria  Regional do Fogo .................. 

Procuradoria Regional de Santo Antão ..... 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 

Procuradoria Sub-Regional do Tarrafhl 

Procuradoria Sub-Regional do Maio ......... 

Procurador-ia Sub-Regional da Brava ........ 

Procuradoria Sub-Regional do Sal ............. 

Procur-adrrria Sub-Regional da Boa Vista -- 

61) 000$00 Procura dor) a Sub -Regi on aI do Por-to Novo 

50 000$00 Procuradoria Sub-Regional do Paúl .......... 

30 000$00 Pr-ocu radori a Sub-Regional de S. Nicolau 

30000$00 Cativos para aquisição de livros e impressos 

387000$00 

50000$00 

30000$00 

20000$00 

20000$00 

20000$00 

15000$00 

15000$00 

10000$00 

10000$00 

10000$00 

10000$00 

10000$00 

5000$00 

10000$00 

25000$00 

270000$00 
30000$00 

20000$00 

20000$00 

20000$00 

25 000$00 

20000$00 

30000$00 

30000$00 

40000$00 

40,5000$00 

387000$00 

Procuradoria Regional da Pr-aia incluindo 

com despesas de manutenção com á via- 
tura Hiace --------------------------------------------- 110 000$00 

Procuradoria Regional S. Vicente 40000$00 

Procuradoria Regional de Santa Catarina 30 000$00 

Código 27" - Bens não duradouros - Outros: 

Dotação orçamental 260000$00 

Dedução de 10% ca- 
tivos .........................26 000$00 

234000$00 

Procuradoria Regional da Praia ............... 40000$00 

Procurador-ia Regional de S. Vicente ......... 20000$00 

Procuradoria Regional de Santa Catarina 22000$00 

Procurador-ia Regional do Fogo .................. 22000$00 

Procuradoria Regional de Santo Antão ..... 22000$00 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 10 000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Tar-ra tal 10000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Maio ......... 6000$00 

Procuradoria Sub-Regional da Brava ........ 5000$o0 

Procuradoria Sub-Regional do Sal ............. 7000$00 

Procuradoria Sub-Regional da Boa Vista -- 6000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo 10 000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Paúl .......... 3000$00 

Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau - 10000$00 

Cativos para despesas diversas ................. 41000$00 

2,34 000$00 
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Código 28 -Aquisição de serviços Encargos Procuradoria Sub-Regional do Tarraíl 8000$00 
de instalações: 

Procuradoda Sub-Regional do Maio 10000$00 
Dotação orçamental 178000$00 Procuradoria Sub-Regional da Brava 8 000$00 
Dedução de 10%ac 

- Procuradoria Sub-Regional do Sal 10 000$00 ti VOS .........................17 800$00 
Procuradoria Sub-Regi ou ai da Boa Vista . 8000$00 

-  Finco ra don a Sub -Regi o n ai do Porto Novo 10 000$00 
160 200$00 

Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau 8 000$00 Procu raciona Regional de S. Vicente 20 000$00 
- Proc-uraclon a Sub-Regional do Paul 8 000$00 Procuradoria Regional de Santa Catarina 20 000$00 

Cativos pala despesas diversas 10 000$00 Procuradoria Regional do Fogo 20 000$00 

Procuradoria Regional de Santo Antão 15 000$00 

Procuradoria Sub-Regional de Santa. Cruz 5 000$00 180000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Tari-alal o 000$00 
Código 52° Investimento - Maquinaria e equ i- 

pa mcii Lo: 
Procuradoria Sub-Regional do Maio 5 000$00 

Dotação oiça niCi) tal 300000$00 Procuradoria Su 1)-Regi>) n ai da Brava 5 000$00 
De do ção de 10 30000$00 Procuradoria Su h-Regional da Boa Vista . 5 000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Sal 5 000$00 

Procuradoria Su 1)-Regi)) fl ai do Porto Novo 5 000$00 
270000$00 

Procuradoria Sub-Regional do Padi 5 000$00 Art. 2° As Repartições de Finanças Concelhias ficam 
Cativos para despesas diversas 45 200$00 autorizadas a proceder a liquidação provisória e paga- 

mento das despesas que foram efectuadas em conta das 
verbas distribuidas, mediante a apresenatação dos 

160200$00 com peten tes justificativos. 
Código 30° - Aquisição de ser-viços, transportes e 

comunicações: Ministério da Justiça e do Trabalho, 3 de Agosto de 
Dotação orçamental 300000$00 - 1992. O Ministro Eurico Correia Monteiro.  

Dedução de 10% C>i- oo 
ti VOS .........................3(1 000$00 - 

MINISTERIO DAS FINANÇAS 
270000$00 E DO PLANEAMENTO 

Piocui-adoria Regional da Praia 35 000$00 

Procuradoria Regional de S. Vicente 30000$00 
Procuradoria Regional de Santa Catarina 15 000soo Gabinete do Ministro 
Procuradoria Regional do Fogo 15 000$00 

Portaria n° 45/92 Procuradoria Regional de Santo Antão 15 000$00 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 10 000$00 de 3 de Agosto 

Procuradoria Sub-Regional cio Tarrabil 10000$00 Nos termos cio artigo 17° do Decreto-Lei n° 101-Q/90, 
Procuradoria Sub-Regional do Maio 10 000$00 de 23 de Novembro, Manda o Governo da República de 
Procuradoria Sub-Regional da Brava 10000$00 Cabo Verde, pelo Ministro das Finanças e Planeamento 
Procuradoria Sub-Regional do Sal 10 000$00 

o seguinte: 
 

Procuradoria Sub-Regional da Boa Vista .. 10 000$00 Artigo único. 
Procuradoria Sub-Regional do Porto Novo 10 000$00 

Os activos representativos e caucionadores das provi- Procuradoria Sub-Regional do PatO 10 000$00 sões técnicas a serem respeitadas, pelas Seguradoras, 
Procuradoria Sub-Regional de S. Nicolau . 10 000$00 a partir de 1 de Julho de 1992, serão os seguintes: 
Cativos para despesas diversas 70000$00 

Mínimo Máximo 

270000$00 Depós> Los a pias» - 55% 

Código 31`-Aquisição de serviços não especili- Imóveis 20% 40% cados: 

Dotação  orçamental 200000$00 Títulos das autarquia  
locais e ou empresti - 

Dedução de 10% ca- mos às autarquias lo- 
tivos ........................20 000$00 cais c/aval do Estado - 20% 

Títulos de dívida pu- 
180 000$00 hhca do Estado de 

Procuradoria Regional da Praia 30000$00 Cabo Verde - 40% 
Procuradoria Regional de S. Vicente 20000$00 Ministério das Finanças e do Planeamento, 25 de Procuradoria Regional de Santa Catarina 10 000$00 Junho de 1992. - O Ministro, José Tomás Veiga. 
Procuradoria Regional do Fogo 15 000$00 

Procuradoria Regional de Santo Antão 15 000$00 

Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz 10 000$00 IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


